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GABINETE DO PREFEITO
LEI COMPLEMENTAR Nº 145, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

Altera a Lei Complementar nº 099, de
26  de  dezembro  de  2017,  que
disciplina  o  Sistema  Tributário  do
Município,  consolida  Leis  e  dispõe
sobre o Código Tributário Municipal, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE SÃO BORJA,

Faço saber,  em cumprimento  ao disposto  no artigo  50,  inciso  IV,  da  Lei  Orgânica  do
Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica alterado o caput do artigo 65, da Lei Complementar nº 099, de 26
de dezembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65. Ressalvada a forma de pagamento estipulada para o ITBI, o crédito
não integralmente pago no vencimento sofrerá a incidência de juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês ou fração, e multa moratória de 2% (dois por
cento),  e  ainda  será  monetariamente  corrigido  pela  variação  positiva  de
índice oficial inflacionário, sem prejuízo.”

Art. 2º. Fica alterado o caput do artigo 527, da Lei Complementar nº 099, de
26 de dezembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  527. Os valores dos débitos de natureza tributária,  ou não tributária,
vencidos  e  exigíveis,  inscritos  ou  não  em  dívida  ativa,  serão  corrigidos
monetariamente,  considerando-se  o  índice  de  variação  positiva  de  índice
oficial inflacionário, até o dia do seu pagamento, sem prejuízo dos juros e da
multa moratória, previstos.” 

Art. 3º. Fica alterado o parágrafo único, do artigo 529, da Lei Complementar nº
099, de 26 de dezembro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 529………………………………………………………………………...
Parágrafo  único.  Sua  atualização  será  anual  e  efetuada  por  Decreto
Executivo, com base na variação positiva de índice oficial inflacionário.”
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Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
São Borja, 22 de novembro de 2023.

Eduardo Bonotto,
Prefeito. 

Registre-se e publique-se:

Reinaldo José Menezes Garcia,
Chefe de Gabinete.

Publicada no Diário Oficial do Município de São

Borja – DOESB Edição _1514, em 24.11.2023.

(www.saoborja.rs.gov.br)

http://www.saoborja.rs.gov.br/


Ano 7                                         PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1514
São Borja, Sexta-feira, 24 de novembro de 2023

________________

DECRETO Nº 20.246, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

Exonera Etiani Amaro Sauer, a contar
de  20  de  novembro,  do  cargo  em
comissão  de  Diretora  do
Departamento  da  Assistência  Social,
lotada  na  Secretaria  Municipal  de
Desenvolvimento Social – SMDS.

O PREFEITO DE SÃO BORJA,  no uso da atribuição legal que é conferida pelo artigo 50,
inciso II, da Lei Orgânica do Município;

DECRETA:

Art.  1º.  Fica exonerada  Etiani  Amaro Sauer,  a contar de 20 de novembro de
2023,  do  cargo  em  comissão  de  Diretora  do  Departamento  da  Assistência  Social,  nível
hierárquico  CC-2,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  –  SMDS,
nomeada pelo Decreto nº 19.158, de 29 de setembro de 2021.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 20 de novembro de 2023.

São Borja, 22 de novembro de 2023.

Eduardo Bonotto,
Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Reinaldo José Menezes Garcia,
Chefe de Gabinete.

Publicado  no  diário  oficial  do  Município  de  São

Borja – DOESB Edição __1514, em _24.11.2023.

(www.saoborja.rs.gov.br)

http://www.saoborja.rs.gov.br/
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DECRETO Nº 20.247, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

Nomeia Etiani Amaro Sauer, a contar
de  20  de  novembro  de  2023, para
exercer  o  cargo  em  comissão  de
Coordenadora  Administrativa,  lotada
na  Secretaria  Municipal  de
Planejamento,  Orçamento e Projetos
– SMPOP.

O PREFEITO DE SÃO BORJA, no uso da atribuição legal que lhe é conferida pelo artigo
50, inciso II, da Lei Orgânica do Município;

DECRETA:

Art. 1º.  Nomeia Etiani Amaro Sauer, a contar de 20 de novembro de 2023,
para exercer o cargo em comissão de Coordenadora Administrativa, nível hierárquico CC1-
B, lotada na Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Projetos – SMPOP.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 20 de novembro de 2023.

São Borja, 22 de novembro de 2023.

Eduardo Bonotto,
Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Reinaldo José Menezes Garcia,
Chefe de Gabinete.

Publicado  no  diário  oficial  do  Município  de  São

Borja – DOESB Edição 1514, em 24.11.2023.

(www.saoborja.rs.gov.br)

http://www.saoborja.rs.gov.br/
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OSC

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N. 0025/2023

O  Município  de  São  Borja  (RS),  através  de  seu  Prefeito
Municipal,  no uso de suas atribuições legais,  torna público a  Inexigibilidade de
Chamamento  Público para  a  celebração  de  parceria  com  Organização  da
Sociedade Civil – OSC, mediante Termo de Colaboração, para executar o Projeto
“Promovendo  Atenção  a  Saúde”,  conforme  o  Plano  de  Trabalho,  cujo  fim  é
oportunizar a oferta das ações e serviços socioassistenciais a todos os usuários da
APAE que necessitarem,  bem como propor atividades alternativas no âmbito da
convivência por meio de oficinas e atividades que auxiliam nos processos de bem
estar  e  autonomia  das  pessoas  com deficiência  intelectual  e  múltipla,  conforme
detalhado no Plano de Trabalho, proposto pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS – APAE SÃO BORJA,  pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n.º 90.791.922/0001-57, localizada na Av. João José de O Freitas,
620 -  Vila Cabeleira,  São Borja - RS, 97670-000 , com base no Art.  31, da Lei
Federal n.º 13.019/2014, e da Lei 5.983 de 11 de maio de 2023, sendo repassado o
valor  de  R$50.000,00 (cinquenta mil  reais),  em uma (01)  parcela  fixa,  conforme
cronograma de desembolso, oriunda de Emenda Parlamentar n. 71220001.

Notifica-se, assim, da Inexigibilidade de Chamamento Público
a todos os interessados, em obediência aos Princípios Constitucionais da Ampla
Defesa e do Contraditório, e ainda em observância ao art. 32, §2.º da Lei Federal
n.º  13.019/2014.  A documentação apresentada pela OSC encontra-se disponível
para consulta junto ao Processo Administrativo n.º 0025/2023.

São Borja (RS), 24 de novembro de 2023

Eduardo Bonotto

Prefeito Municipal
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AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 239/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): LIRIO ALDICER CEZAR
CNPJ Nº: 21.253.614/0001-55
ENDEREÇO: Estrada Municipal São Borja – Garruchos, KM 1
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: TRIAGEM E ARMAZENAMENTO DE
RESÍDUO SÓLIDO INDUSTRIAL CLASSE II B, CODRAM 3121,30

LOCALIZAÇÃO: Estrada Municipal São Borja – Garruchos, KM 1
ÁREA OCUPADA: 4.801,21 m²
MATRÍCULA: 22.036
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Denize Brocardo Pedroso
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: Técnica em Meio Ambiente
CRT: RS 66063990097                                         TRT: 2302915059

                Com as seguintes condições:
01 – Realizar a perfuração de materiais que possam acumular água;
02  –  Impedir  a  criação  de  ambiente  favorável  ao  desenvolvimento  do  mosquito  transmissor  da
dengue;
03 –  Realizar a manutenção periódica da área de depósito quanto à roçada,  limpeza,  controle de
insetos, roedores e demais vetores de doenças;
04  –  Não  receber  embalagens  vazias  de  agrotóxicos,  as  quais  devem  ter  a  sua  destinação  em
conformidade com as disposições previstas na Lei nº 7.802, de 11/07/1989 e no Decreto nº 4.074, de
04/01/2002;
05 – Não realizar a queima de quaisquer materiais;
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                 O empreendedor deverá:

01 – Facilitar o acesso dos agentes responsáveis pelo controle do mosquito da dengue ao interior das
áreas;
02  – Monitorar  os  materiais  depositados  a  céu  aberto,  quanto  à  existência  de  larvas  em águas
acumuladas;
03 – Acionar o órgão competente em caso de suspeita da presença de larvas em águas acumuladas;
04 – Buscar eliminar os pontos de acumulação de água em recipientes depositados.
05 –Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento e Bombeiros em nome do requerente. 

Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá  
apresentar:
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.

Esta licença é válida para as condições contidas acima até o dia 01 de Novembro de
2024.  Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não
correspondam à realidade. 

                 Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de
fiscalização. 

São Borja-RS, 01 de Novembro de 2023

Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                     LO 240/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): VÍTOR FACIN
CNPJ/CPF: 302.034.229-53
ENDEREÇO: Fazenda São Geraldo, Conde de Porto Alegre – 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  sistema  de  irrigação  de  lavoura,  com as  seguintes
características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Valéria Sperandio Rangel

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Fazenda São Geraldo, Conde de Porto Alegre – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura: Lat. -280819632º e Long. -55,483644º
Matrícula: 4.588

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Coordenadas do levante: Lat. -28,851170º e Long. -55,506744º

Com as seguintes condições:

01 – Método de irrigação: superficial;
02 – Área irrigada: 50 ha;
03 – Cultura: arroz;
04 – Agrotóxicos utilizados: Tebuconazole, Permetrin, Roundup (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01

(uma);
05 – Vazão demandada (m³/s): 0,066 (outubro) até 0,066 (fevereiro);
06-Cadastro de usuário de água: n° 2019/024.429-3
07-Inscrição no CAR: RS-4318002-6D40.A55A.150C.4E0A.AF33.D7CD.DA37.D153

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 56.700
ART Nº: 12845021

O empreendedor deverá:
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01– Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art.
3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual
nº 15.434 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas  florestas  e  demais  formas  de
vegetação natural, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.
04 –  Obedecer  ao  disposto  na Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074 de
04/01/02, que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de
04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios,
arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às
lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a passagem através dela de
alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria nº 12-
N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7
de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos
hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

08  –  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de  qualquer  obra  que  altere  a
hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a  devida  outorga  expedida  pelo  Departamento  de  Recursos  Hídricos-DRH e  a
Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 –  No entorno e taludes laterais  de todas  as obras  componentes do sistema de
irrigação,  constituídos  por  canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.

10 –  Todos  os  produtores  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento
(proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos  termos,
condições e restrições impostas por essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso
das  florestas  ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que
devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de
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relevante interesse ambiental  a critério do órgão florestal,  conforme Art.  13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e
transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul
o pinheiro (Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e

rerrefinadores  que  possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme
Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do
Petróleo (ANP);

14.2 – Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem
de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para
conter  todo  o  volume  do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e

máquinas,  com  drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;

15.2 – Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de
bacia de contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95,
da ABNT;

15.3 –  O abastecimento  dos  tanques de combustíveis  só poderá  ser  realizado por
veículos  licenciados  para  Fontes  Móveis  com potencial  de  poluição  ambiental  na
FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,

deverão  ser  realizadas  em rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o

revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e destino
final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,
publicada em 13/05/2003.

18 –  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada
mediante orientação técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis
Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou



Ano 7                                         PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1514
São Borja, Sexta-feira, 24 de novembro de 2023

________________

para aplicação direta na lavoura.

20 – Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às
condições atmosféricas, condições de voo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e
deverá haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:
21.1 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma

distância mínima de 500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)
e de mananciais de captação de água para abastecimento público.

21.2 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de 250 (duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de
água, moradias isoladas,  agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.

22 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250
(duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas  agrícolas  e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e
gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,
imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima
identificado(s)  continuar(em)  com  a  responsabilidade  sobre  a
atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver
qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de
24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até
10 km de Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para
a manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 06 de Novembro de 2024.
Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à
realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.
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São Borja, 06 de Novembro de 2023

                                                                    Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                        TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 241/2023/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de
acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de
19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro
de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): LEANDRO AMARO SAUER
CNPJ/CPF: 981.747.890-49
ENDEREÇO: São Matheus – 3º distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de irrigação, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Jeferson Alberto Lopes Amaro

Empreendimento:
Localização: Fazenda São Matheus, São Matheus – 3º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. -28,478815º e Long. -55,864447º
Matrícula: 7.950
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28,4772119º e Long. -55,861471º 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roundup, Tilt e Permetrin (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,07 (novembro); 0,07 (dezembro); 0,07 (janeiro); 0,07 (fevereiro).
06-Cadastro de uso da água: SIOUT 0003, Código 2021/011.346-2
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-6D0E.1AD7.F627.4CA0.9464.9189.6C90.98FA

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 056700
ART Nº: 12848137

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art.
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3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual
nº 15.434 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas  florestas  e  demais  formas  de
vegetação natural, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

04 –  Obedecer  ao  disposto  na Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074 de
04/01/02, que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 –Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de
04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios,
arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às
lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a passagem através dela de
alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria nº 12-
N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7
de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos
hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

08  –  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de  qualquer  obra  que  altere  a
hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a  devida  outorga  expedida  pelo  Departamento  de  Recursos  Hídricos-DRH e  a
Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 –  No entorno e taludes laterais  de todas  as obras  componentes do sistema de
irrigação,  constituídos  por  canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.

10 –  Todos  os  produtores  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento
(proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos  termos,
condições e restrições impostas por essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso
das  florestas  ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que
devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de
relevante interesse ambiental  a critério do órgão florestal,  conforme Art.  13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e



Ano 7                                         PREFEITURA DE SÃO BORJA                     Número 1514
São Borja, Sexta-feira, 24 de novembro de 2023

________________

transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul
o pinheiro (Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e

rerrefinadores  que  possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme
Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do
Petróleo (ANP);

14.2 – Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem
de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para
conter  todo  o  volume  do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e

máquinas,  com  drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;

15.2 – Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de
bacia de contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95,
da ABNT;

15.3 –  O abastecimento  dos  tanques de combustíveis  só poderá  ser  realizado por
veículos  licenciados  para  Fontes  Móveis  com potencial  de  poluição  ambiental  na
FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,

deverão  ser  realizadas  em rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o

revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e destino
final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,
publicada em 13/05/2003.

18 –  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada
mediante orientação técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis
Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou
para aplicação direta na lavoura.

20 – Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às
condições atmosféricas, condições de voo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e
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deverá haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:
21.1 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma

distância mínima de 500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)
e de mananciais de captação de água para abastecimento público.

21.2 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de 250 (duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de
água, moradias isoladas,  agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.

22 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250
(duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas  agrícolas  e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e
gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,
imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima
identificado(s)  continuar(em)  com  a  responsabilidade  sobre  a
atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver
qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de
24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até
10 km de Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para
a manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 06 de Novembro de 2024.
Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à
realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 06 de Novembro de 2023
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                                                                    Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                        TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507

LICENÇA DE OPERAÇÃO      LO 242/2023/SMAMA
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A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE,  órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro

de 2001,  bem como de acordo com a Lei  Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,  combinada com a

Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema

372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Madeireira Chapecó LTDA

CNPJ/CPF: 88489430/0001-60

ENDEREÇO: Rua Félix da Cunha, 1533

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000 

A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  SERRARIA  E  DESDOBRAMENTO  SEM

TRATAMENTO DE MADEIRA, CODRAM 1510,20 e área útil de 230 m²

Coordenadas Geográficas: S – 28º 40´ 24,63" e W-56º 00´  03,4"

Responsável técnico: Denize Brocardo Pedroso

Qualificação profissional: Técnica em Meio Ambiente   Registro no CFT: 66063990097

Número TRT: 2302966879

       1. Com as seguintes condições e restrições:

1.1-Manter a disposição da SMAMA a Planilha de Controle de Resíduos Industriais Gerados, para a totalidade

dos resíduos gerados, devidamente assinada pelo responsável legal da empresa, com periodicidade trimestral,

durante o período de validade desta licença.

1.2 – Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, Sanitário e Funcionamento em nome do requerente.

       2. Quanto às emissões atmosféricas:

2.1-Os  níveis  de  ruídos  gerados  pela  atividade  industrial  deverão  estar  de  acordo  com  a  NBR  10.151,

conforme o que determina a Resolução CONAMA nº01, de 08/03/90, Lei Complementar 024/2001 e Portaria

Federal nº 092/80.

2.2-Não poderá haver emissão de material particulado na atmosfera.

2.3-As atividades exercidas pela empresa deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas
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na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites à sua propriedade.

    3. Quanto aos resíduos sólidos industriais:

3.1-A empresa  deverá  segregar,  identificar,  classificar  e  acondicionar  os  resíduos sólidos  gerados para  a

armazenagem provisória  na área  da empresa,  observando as  NBR 12.235 e NBR 11.174,  da ABNT,  em

conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos.

3.2-As lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser  armazenadas  íntegras,  embaladas  individualmente,  em

papel ou papelão de origem e acondicionadas de forma segura e posterior transporte a empresas que realizem

sua descontaminação.

3.3-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental  das empresas para as quais seus resíduos  são

encaminhados e atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9º do Decreto Estadual nº 38.356 de

01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte geradora, independente da

contratação de serviços de terceiros.

3.4-A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos os

resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que

forem doados com as respectivas quantidades, por um período mínimo de 02 (dois) anos.

3.5-Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de

emergência sanitária, reconhecidas por esta Secretaria, conforme Parágrafo 3º, Art.19 do Decreto nº 38.356,

de 01/04/08.

         04. Quanto às emissões de efluentes líquidos:

4.1-Manutenção e tratamento dos resíduos líquidos de banheiros com sistema de fossa séptica e sumidouro.

A  concessão  desta  licença  não  impedirá  exigências  futuras,  decorrentes  de  avanços  tecnológicos  e

modificações ambientais.

 Com  vistas  à  renovação  da    LICENÇA  DE  OPERAÇÃO  ,  o  empreendedor  deverá  

apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.

6-ART do responsável técnico.
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Esta licença só é válida para as condições contidas acima até o dia 07 de novembro de 2024. Este

documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam a realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,

estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

São Borja, 07 de novembro de 2023

Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 243/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: ETIO AMARILHO MATTES E CIA LTDA

CNPJ/CPF: 01.304.858/0001-02

ENDEREÇO: Félix da Cunha, n° 1679

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: OFICINA MECÂNICA, CODRAM 3430,20

Área útil m²: 100

N° de empregados: 4

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs

Coordenadas Geográficas: S – 28° 40´29,35″ e W-56°00´29,35″

Matrícula: 20.898

Responsável Técnico: Técnica em Meio Ambiente – Denize Brocardo Pedroso

N° Registro do CFT: 66063990097

        Número TRT: 2302966129

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local onde realiza os serviços de retífica e banho térmico, bem como a armazenagem de resíduos

de óleo deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;
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3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade.

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5.  Deverá ser mantido atualizado os Alvarás Sanitário, Funcionamento e de Prevenção e Proteção

Contra Incêndio.

6. Esta licença contempla a retífica e banho térmico de peças agrícolas e de automóveis.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá  

apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-Declaração  se  houve  alteração  do  empreendimento  em  relação  ao  ano

anterior.

6-ART do responsável técnico.

             Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 07 de novembro de

2024. 

Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não

correspondam à realidade. 

Esta  licença  não dispensa nem substitui  quaisquer  alvarás  ou certidões  exigidos  pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de

fiscalização. 

São Borja, 07 de Novembro de 2023
Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BORJA
PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 244/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: Suprema Bombas Injetoras LTDA

CNPJ/CPF: 06.203.279/0001-97

ENDEREÇO: Rua Félix da Cunha, 1679, sala B

ATIVIDADE: Oficina Mecânica, CODRAM 3430,20 

Área ocupada: 100 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 04

Coordenadas Geográficas: Lat. -28° 40´29,35″ e Long. -56° 00´29,35″ 

Responsável técnico: Denise Brocardo Pedroso

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

CFT: 66063990097

TRT: 2302966825
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Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo

os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade.

4. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do requerente.

6. Esta licença contempla a reparação mecânica de bombas injetoras.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá  

apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-Declaração  se  houve  alteração  do  empreendimento  em  relação  ao  ano

anterior.

6-ART do responsável técnico.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 07 de novembro de

2024 e perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à
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realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença de Operação. 

São Borja, 07 de Novembro de 2023

Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO 245/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): OSVALDO JOSÉ PETTERINI
CNPJ/CPF: 172.657.540-34
ENDEREÇO: Ivaí e Chácara, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de irrigação, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 HA Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Osvaldo José Petterini

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: Ivaí e Chácara – 1º distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lavoura Lat. -28,737314° e Long. – 55,985332º
Matrícula: 27.485
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28,744835º e Long. – 55,988312º

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Roudup, tebuconazole, gamit (aplicação terrestre). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,066 (dezembro) até 0,066 (fevereiro).
06 – Portaria DRH: nº 200/2009
07 – Inscrição no CAR: RS-4318002-2C4D56E42E374447A9223BC87E82BB6D

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           CREA Nº: RS 056700
ART Nº: 12860548

O empreendedor deverá:

01  – Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
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mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.

02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art.
3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual
nº 15.434 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas  florestas  e  demais  formas  de
vegetação natural, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

04 –  Obedecer  ao  disposto  na Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074 de
04/01/02, que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de
04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios,
arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às
lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a passagem através dela de
alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria nº 12-
N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7
de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos
hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

08  –  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de  qualquer  obra  que  altere  a
hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a  devida  outorga  expedida  pelo  Departamento  de  Recursos  Hídricos-DRH e  a
Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 –  No entorno e taludes laterais  de todas  as obras  componentes do sistema de
irrigação,  constituídos  por  canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.

10 –  Todos  os  produtores  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento
(proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos  termos,
condições e restrições impostas por essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso
das  florestas  ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que
devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de
relevante interesse ambiental  a critério do órgão florestal,  conforme Art.  13 da Lei
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Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e
transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul
o pinheiro (Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e

rerrefinadores  que  possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme
Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do
Petróleo (ANP);

14.2 – Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem
de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para
conter  todo  o  volume  do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e

máquinas,  com  drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;

15.2 – Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de
bacia de contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95,
da ABNT;

15.3 –  O abastecimento  dos  tanques de combustíveis  só poderá  ser  realizado por
veículos  licenciados  para  Fontes  Móveis  com potencial  de  poluição  ambiental  na
FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,

deverão  ser  realizadas  em rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o

revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e destino
final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,
publicada em 13/05/2003.

18 –  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada
mediante orientação técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis
Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou
para aplicação direta na lavoura.
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20 – Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às
condições atmosféricas, condições de voo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e
deverá haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:
21.1 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma

distância mínima de 500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)
e de mananciais de captação de água para abastecimento público.

21.2 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de 250 (duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de
água, moradias isoladas,  agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.

22 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250
(duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas  agrícolas  e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e
gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,
imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima
identificado(s)  continuar(em)  com  a  responsabilidade  sobre  a
atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais. 

Esta Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver
qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de
24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até
10 km de Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para
a manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 07 de
Novembro de 2024. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo
requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
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Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito
de fiscalização.

São Borja, 07 de Novembro de 2023

 

Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                       TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 246/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): OSVALDO JOSÉ PETTERINI
CNPJ/CPF: 172.657.540-34  
ENDEREÇO: Rincão do Ivaí, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: LAVOURA DE ARROZ, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Osvaldo José Petterini
Empreendimento:
Localização: Rincão do Ivaí – 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,744674º e Long. - 56,026483º 

Matrícula: 10.179 e 21.794
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Coordenadas do ponto de captação: Lat. - 28,749995º e Long. - 56,012584º 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial
02 – área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Gamit, Propanin(aplicação terrestre). Nº de aplicações:01;
05 – vazão demandada (m³/s): de novembro até fevereiro com vazão de 0,07 m³/s; 
06-cadastro de usuário de água: Portaria DRH n° 1378/2008, Alvará n° 876/2008
07-registro no CAR: RS-4318002-74E088A721004818B85C6C56A90C3046

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 56.700
Número ART: 12860543

O empreendedor deverá:

01 -  – Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
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02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art.
3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual
nº 15.434 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas  florestas  e  demais  formas  de
vegetação natural, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

04 –  Obedecer  ao  disposto  na Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074 de
04/01/02, que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de
04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios,
arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às
lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a passagem através dela de
alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria nº 12-
N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7
de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos
hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

08  –  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de  qualquer  obra  que  altere  a
hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a  devida  outorga  expedida  pelo  Departamento  de  Recursos  Hídricos-DRH e  a
Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 –  No entorno e taludes laterais  de todas  as obras  componentes do sistema de
irrigação,  constituídos  por  canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.

10 –  Todos  os  produtores  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento
(proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos  termos,
condições e restrições impostas por essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso
das  florestas  ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que
devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de
relevante interesse ambiental  a critério do órgão florestal,  conforme Art.  13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e
transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul
o pinheiro (Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e

rerrefinadores  que  possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme
Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do
Petróleo (ANP);

14.2 – Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem
de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para
conter  todo  o  volume  do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e

máquinas,  com  drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;

15.2 – Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de
bacia de contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95,
da ABNT;

15.3 –  O abastecimento  dos  tanques de combustíveis  só poderá  ser  realizado por
veículos  licenciados  para  Fontes  Móveis  com potencial  de  poluição  ambiental  na
FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,

deverão  ser  realizadas  em rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o

revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e destino
final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,
publicada em 13/05/2003.

18 –  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada
mediante orientação técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis
Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou
para aplicação direta na lavoura.

20 – Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às
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condições atmosféricas, condições de voo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e
deverá haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:
21.1 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma

distância mínima de 500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)
e de mananciais de captação de água para abastecimento público.

21.2 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de 250 (duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de
água, moradias isoladas,  agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.

22 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250
(duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas  agrícolas  e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e
gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,
imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima
identificado(s)  continuar(em)  com  a  responsabilidade  sobre  a
atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais. 

Esta Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver
qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de
24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até
10 km de Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para
a manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 07 de
Novembro de 2024. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo
requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito
de fiscalização.
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São Borja, 07 de Novembro de 2023

 

Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                       TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 247/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): VÍTOR FACIN
CNPJ/CPF: 302.034.229-53  
ENDEREÇO: Fazenda São Geraldo, Conde de Porto Alegre, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: LAVOURA DE ARROZ, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada: 25 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Valéria Sperandio Rangel
Empreendimento:
Localização: Conde de Porto Alegre – 1º Distrito, município de São Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,836770º e Long. - 55,508103º 

Matrícula: 19.673 R2
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Açude
Coordenadas do ponto de captação: Lat. - 28,851293º e Long. - 55,506797º 

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial
02 – área irrigada: 25 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Permetrin(aplicação terrestre, terrestre e aéreo). Nº de aplicações:01;
05 – vazão demandada (m³/s): de novembro até fevereiro com vazão de 0,04 m³/s; 
06-cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, n° 2019/024.429-3
07-registro no CAR: RS-4318002-8F5F.D9A6.B90E.401A.A00A.09B9.BE14.E544

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº RS 56.700
Número ART: 12845030

O empreendedor deverá:

01 -  – Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar a corpos de água nos limites da propriedade.
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02 – São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art.
3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março de 2002, e Art. 144 da Lei Estadual
nº 15.434 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 09 de janeiro de 2020.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas  florestas  e  demais  formas  de
vegetação natural, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

04 –  Obedecer  ao  disposto  na Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074 de
04/01/02, que disciplina a destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), seguindo o que determina o Decreto nº 4.074, de
04/01/02, Art.53.

06 – Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios,
arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as represas que fornecem água às
lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a passagem através dela de
alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1º da Portaria nº 12-
N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7
de abril de 1982.

07 – Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos
hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

08  –  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de  qualquer  obra  que  altere  a
hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a  devida  outorga  expedida  pelo  Departamento  de  Recursos  Hídricos-DRH e  a
Licença Prévia expedida pelo órgão competente. 

09 –  No entorno e taludes laterais  de todas  as obras  componentes do sistema de
irrigação,  constituídos  por  canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.

10 –  Todos  os  produtores  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento
(proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos  termos,
condições e restrições impostas por essa Licença.

11 – Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso
das  florestas  ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que
devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de
relevante interesse ambiental  a critério do órgão florestal,  conforme Art.  13 da Lei
Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.
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12 – Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e
transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de
1992.

13 – É espécie definida como imune ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul
o pinheiro (Araucaria angustifolia), conforme Arts.14 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

14 – Quanto a troca de óleo lubrificante:
14.1 –  O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado a coletores de óleo e

rerrefinadores  que  possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,  conforme
Resolução CONAMA nº 09/93, de 31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do
Petróleo (ANP);

14.2 – Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem
de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para
conter  todo  o  volume  do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;

15 – Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
15.1 –  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e

máquinas,  com  drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;

15.2 – Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão ser aéreos, dotados de
bacia de contenção para conter eventuais vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95,
da ABNT;

15.3 –  O abastecimento  dos  tanques de combustíveis  só poderá  ser  realizado por
veículos  licenciados  para  Fontes  Móveis  com potencial  de  poluição  ambiental  na
FEPAM;

16 – Quanto a lavagem de veículos:
16.1  –  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),  máquinas  e  equipamentos,

deverão  ser  realizadas  em rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 – Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
17.1 – Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o

revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e destino
final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,
publicada em 13/05/2003.

18 –  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada
mediante orientação técnica de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis
Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 – A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou
para aplicação direta na lavoura.

20 – Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às
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condições atmosféricas, condições de voo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e
deverá haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:
21.1 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma

distância mínima de 500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)
e de mananciais de captação de água para abastecimento público.

21.2 –  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de 250 (duzentos e cinquenta) metros de quaisquer mananciais de
água, moradias isoladas,  agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.

22 – Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250
(duzentos  e  cinquenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas  agrícolas  e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e
gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa  deverá  apresentar,
imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima
identificado(s)  continuar(em)  com  a  responsabilidade  sobre  a
atividade/empreendimento licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais. 

Esta Licença  NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver
qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de
24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até
10 km de Unidade de Conservação, a obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para
a manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

 Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 07 de
Novembro de 2024. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo
requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito
de fiscalização.
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São Borja, 07 de Novembro de 2023

 

Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                       TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 248/2023/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de
22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): ROSEMARE VEIGA DO CANTO
CNPJ/CPF: 23.958.030/0001-00
ENDEREÇO: Rodovia BR 285, n° 1780, Pirahy
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Classificação/seleção de RSU oriundo de coleta seletiva,
CODRAM 3541,13

Área útil: 800 m²
N° de empregados: 2
Localização: Rodovia BR 285, n° 1780, Pirahy
Responsável técnico: Eng. Ambiental e Sanitarista Taiane Lopes Schmidt
CREA: RS 243.288                                             ART: 12800779
Coordenadas Geográficas: Lat. -28.664203° e Log. -55.980780°

Com as seguintes condições e restrições:
1-Esta  licença  se  refere  a  empreendimento  para  classificação/seleção,  prensagem,  enfardamento,
armazenamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis, tais como papel, papelão,
plásticos oriundos da coleta seletiva;
2-A capacidade produtiva é de 10 ton/mês de plástico e papelão, 05 ton/mês de sucatas e 150 Kg/mês
de alumínio;
3-O empreendedor não poderá receber e comercializar embalagens que apresentem qualquer tipo de
contaminação com óleos, solventes, tintas, agrotóxicos, entre outros produtos químicos, bem como
armazenar  óleos,  graxas  ou  tintas  na  presente  área.  A  empresa  também  não  está  habilitada  a
armazenar no local, lâmpadas fluorescentes ou quaisquer outros resíduos não discriminados nesta
licença;
4-A operação da atividade ora licenciada pressupõe a segregação de resíduos nas fontes geradoras;
5-Rejeitos  orgânicos  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  não  autorizados  por  esta  licença,  não
deverão permanecer no local;
6-Somente  resíduos não sujeitos  a  contaminação  ambiental  em função de  incidência  de  chuvas,
poderão ser armazenados fora da área coberta, observando um tempo mínimo de estocagem para
comercialização, devendo ser segregados por tipo e divididos em locais com indicações para cada
grupo;
7-Todos  os  resíduos  recebidos  no  empreendimento  deverão  ser  comercializados,  devendo  ser
observada previamente, a existência de licenciamento ambiental das atividades das quais os resíduos
são oriundos, bem como das empresas receptoras;
8-A  atividade  não  poderá  gerar  qualquer  tipo  de  efluente  líquido  oriundo  da  manipulação  dos
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resíduos;
9-Esta licença não habilita qualquer tipo de processamento térmico para transformação de resíduos,
envolvendo queima ou incineração;
10-  Os níveis de ruídos gerados no desenvolvimento da atividade ora licenciada, deverão estar de
acordo com a NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, conforme a Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
11-A atividade deverá ser conduzida de forma que na manipulação dos resíduos, não sejam emitidos
materiais  particulados,  poeiras  ou  substâncias  odoríferas  para  a  atmosfera  em  quantidades  que
possam ser perceptíveis fora dos limites das instalações;
12-A empresa deverá manter atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as
Normas legais em vigor, relativo ao sistema de combate a incêndio, durante o período de validade
desta licença;
13-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação
de  novas  linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  produção,  relocalização,  etc)  deverá  ser
providenciado o licenciamento prévio junto à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
14-Deverão ser mantidas condições operacionais e sanitárias adequadas, de forma a garantir o bom
funcionamento do empreendimento e a proteção individual dos funcionários;
15-Todo o resíduo recebido no empreendimento deverá ser acondicionado de forma a assegurar seu
confinamento até o processamento e destinação final;

OBSERVAÇÃO  IMPORTANTE: o  empreendedor  é  responsável  por  observar  as  condições
expressas nesta licença, bem como por manter as condições operacionais adequadas, respondendo
por quaisquer danos ao meio ambiente em decorrência da má operação do empreendimento.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá  
apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração  se  houve  alteração  do  empreendimento  em  relação  ao  ano

anterior.
6-ART do responsável técnico.

 Esta Licença de Operação é válida até  07 de Novembro de 2024. Este
documento  perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não
correspondam à realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões
exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais
licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada
para efeito de fiscalização.
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São Borja, 07 de Novembro de 2023
 

                                                              Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

                                                TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA  DE OPERAÇÃO     LO 249/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar

140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): TELEFÔNICA BRASIL S.A.

CNPJ: 02.558.157/0017-20

ENDEREÇO: Avenida Leonel Brizola, n° 2255, Pirahy

MUNICÍPIO: São Borja – RS

CEP: 97.670-000

Para a atividade de: ESTAÇÃO RÁDIO BASE RSSJA03

Localização: Avenida dos Imigrantes, n° 2255, Pirahy, São Borja, RS

Coordenadas Geográficas: S-28.665000° e W-55.983439°

Com as seguintes condições e restrições:

1-As radiações ionizantes deverão estar dentro dos limites estabelecidos pela Resolução Anatel n° 700, de 28

de setembro de 2018.

2-Operar os elementos componentes da ERB: um container, antenas de recepção e transmissão fixadas em

torre treliçada, em 3 setores, com número de 4 portadoras setor 01 e 02 e 3 portadores setor 03.

3-Operar nas faixas de frequência destinadas a telefonia móvel: Recepção/Transmissão: de 835 MHz a 890

MHz; de 901 MHz a 946 MHz; de 907,5 MHz a 955 MHz; de 1725 MHz a 1825 MHz; de 1735 MHz a 1835

MHz; de 1775 MHz a 1880 MHz; de 1935MHz a 2135 MHz; de 2510 MHz a 2650 MHz.

4-Características das antenas instaladas:

Tipo: D200-0001-0041, DBXLH-6565B-VTM, CTSDG-06515-OD

Número de antenas: 6

Altura de instalação das antenas: 68 m e 70 m

Inclinação em relação a vertical: entre 2°
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Ganho de irradiação: 15 dBi e 18 dBi

5-Potência Máxima Efetivamente Irradiada (EIRP) de: 13.515,31 W (63,41 dBm)

6-Manter as medidas de segurança:

6.1-Cercamento da área destinada à ERB.

6.2-Controle eletrônico comandado na Central de Operações.

6.3-Isolamento da torre quanto ao acesso do público em geral.

Responsável técnico: Nagao Sato    Qualificação profissional: Engenheiro Eletricista

Registro no CREA: Nº SP049341

Número ART: 11831792

Com  vistas  à  renovação  da    LICENÇA  DE  OPERAÇÃO  ,  o  empreendedor  deverá  

apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2-Cópia desta licença.

3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4-Publicação.

5-ART do responsável técnico.

Esta licença é válida para as condições contidas acima e até 09 de Novembro de 2024.  Ela não

dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,

nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 09 de Novembro de 2023

Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 250/2023/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental

municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,

bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução

CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de

22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: AGRIMET TORNEARIA LTDA

CNPJ/CPF: 48.405.102/0001-13

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, n° 1790

   ATIVIDADE: Serviços de Tornearia/Ferraria/Serralheria/Polimento e/ou de Tratamento de

Superfície Mecânico, CODRAM 3012,00

Área ocupada: 610,44 m²

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 13:30 Hs às 18:00 Hs 

Nº de funcionários: 04

Responsável técnico: Valdomé Garcia Campos

Qualificação técnica: Tecnólogo em Gestão Ambiental

CRA/RS: 788

RRT: 95/2023

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o  empreendedor  deverá  atender  às  seguintes
condições:

1. Este empreendimento contempla as atividades de tornearia, usinagem e solda;

2. Estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

3. O local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

4.  Deverá ser mantida uma planilha, indicando o destino dado aos resíduos contaminados, contendo
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os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo, como forma de

cumprir  o  que  determina  a  Lei  12.305/10,  em seu  Art.  33,  sobre  logística  reversa  dos  resíduos

gerados na atividade;

5. Realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos

efluentes líquidos;

6. Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros e Funcionamento em nome do

requerente.

Para  renovação  desta  Licença  de  Operação  o  requerente  deverá

apresentar:

1-Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2-ART do responsável técnico.

3-Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4-Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5-Cópia da licença ambiental.

6-Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação

dos resíduos gerados na atividade.

 Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou

certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as

demais licenças ambientais. Esta Licença de Operação substitui a LO 184/2023/

SMAMA.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 13 de

Novembro  de  2024. Este  documento  perderá  a  validade  se  os  dados

fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para
efeito de fiscalização.

 

São Borja, 13 de Novembro de 2023
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Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                         LO
251/2023/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA E  MEIO  AMBIENTE,  órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de
20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto
de 1981,  combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei
Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018,
expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

 
EMPREENDEDOR(A): AEF LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA
CPF/CNPJ: 28.556.068/0001-70
ENDEREÇO: Rua Dos Andradas, n° 2115, sala 106, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: LABORATÓRIO DE ANÁLISES FÍSICO-
QUÍMICAS/CLÍNICAS BIOLÓGICAS/TOXICOLÓGICAS, CODRAM 5710,20.

Localizada: Rua Dos Andradas, n° 2115, sala 106, Centro
Área útil: 91,90 m²
Matrícula: contrato de compra e venda com André Eggres Falcão
Nº de empregados: 02
Horário de Funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo          Registro no CREA: 060683
Número ART: 12875953
Coordenadas Geográficas: S-28°39' 29,5″ W-55° 59' 57,9″

1-Com as seguintes condições e restrições:
1.1-Atender  à  Resolução  CONSEMA  n°  128/06,  alterada  pela  Resolução  CONSEMA  n°

286/14, em relação ao controle da poluição hídrica.
1.2-Operar a atividade de modo a evitar e eliminar vazamentos e desperdícios de água,

observando a possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-Não é permitido o descarte de efluentes líquidos inerentes à operação da atividade fora

dos padrões estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para o ambiente natural
e nas vias públicas.

1.4-Vedada a captação de águas superficiais ou subterrâneas.
1.5-Vedado causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea,

dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo
desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.

1.6-Vedado  causar  poluição  que  esteja  fora  dos  padrões  estabelecidos  através  das
emissões atmosféricas inerentes à operação da atividade.

1.7-Atender aos limites das emissões sonoras deverá seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira de
Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam: Diurno: 60 dB e Noturno: 55 dB.

1.8-Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos sólidos quando cabível e, simultaneamente, implantar
medidas de redução, reaproveitamento e reciclagem dos resíduos sólidos gerados.

1.9-Segregar  na  origem, coletar,  armazenar  temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos  gerados  no
empreendimento de acordo com os seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.

1.10-Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à espera de coleta, em local de acesso restrito, protegido de
intempéries, de maneira a impedir a atração e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas, mosquitos, entre
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outros),  a  contaminação  do ar,  do  solo  e  das  águas  superficiais  ou  subterrâneas,  e  com placas  indicativas
sinalizando  o  tipo  de  resíduo  depositado,  observando  as  diretrizes  da  NBR 12.235/92  (armazenamento  de
resíduos perigosos) e da NBR 11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).

1.11-Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas individualmente em papel, papelão, plástico bolha ou nas
próprias embalagens em que são comercializadas, as lâmpadas fluorescentes, substituídas no empreendimento
para  posterior  retorno  ao  fornecedor  ou  destinação  à  empresa  recicladora  licenciada  pelo  órgão  ambiental
competente para este fim.

1.12-Destinar os resíduos sólidos recicláveis à coleta seletiva.
1.13-Retornar ao fabricante ou fornecedor, ou encaminhar para tratamento ou destino finais adequados os resíduos

sólidos classificados como perigosos ou Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte destes resíduos deve
ser executado mediante emissão de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de acordo com o Art. 12 do
Decreto Estadual n° 38.356/98 e a Portaria FEPAM n° 34/09.

1.14-Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão competente das empresas que prestam os serviços de
recolhimento,  transporte,  tratamento e destinação final  dos resíduos sólidos gerados.  Segundo o Art.  9° do
Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da fonte
geradora, independentemente da contratação de serviços de terceiros.

1.15-Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de validade dessa licença ambiental,  os comprovantes de
destinação de todos os resíduos sólidos gerados no empreendimento.

1.16-Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados em áreas próximas de corpos de água, junto às empresas
sem o devido licenciamento ambiental,  em áreas de preservação ambiental, em área de bota-fora, ficando o
empreendedor sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).

1.17-Vedada a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62 do Decreto
Federal 6.514/08 e com a Lei Estadual n° 9.921/93.

1.18-Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com simbologia infectante, conforme Resolução CONAMA n°
358/05, os resíduos de serviço de saúde (RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco biológico.

1.19-Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS) do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos com a
simbologia  de  infectante,  resistentes  à  ruptura,  à  punctura,  ao  corte  e  escarificação,  conforme  Resolução
CONAMA n° 358/05.

1.20-Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento específico
que promova a redução de carga microbiana compatível com o nível III de inativação, conforme Resolução
CONAMA, n° 358/05.

1.21-Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a um tratamento ou destino final compatível com as suas
características de periculosidade, os resíduos do Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

1.22-Efetuar  o  recolhimento  e  acondicionamento  dos  medicamentos  vencidos,  e  suas  respectivas  embalagens,
proporcionando posteriormente o destino final ambientalmente adequado dos mesmos de acordo com a Lei
Municipal n° 11.329/12.

1.23-Atender  a  Resolução CONAMA n° 401/08 quanto  ao descarte  e  ao gerenciamento ambiental  d  pilhas  e
baterias usadas.

1.24-Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento, Bombeiros e Sanitário.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação em jornal local.
5-Declaração se houve alteração no empreendimento em relação a licença anterior.
6-Apresentar as notas que comprovem a destinação final adequada dos resíduos sólidos

gerados.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 22 de
Novembro de 2024. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos
pelo  requerente  não  correspondam  à  realidade.  Ela  não  dispensa  nem  substitui
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quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, nem
exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar  disponível  no local  da atividade licenciada para
efeito de fiscalização.

São Borja, 22 de Novembro de 2023

Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 252/2023/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE,  órgão
ambiental municipal,  no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:

EMPREENDEDOR(A): SERRALHERIA SUL METAL LTDA
CNPJ/CPF: 14.397.857/0001-00
ENDEREÇO: Rua Salgado Filho, 1856, Passo
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS/ARTEFATOS/
RECIPIENTES/OUTROS METÁLICOS, SEM TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE E COM PINTURA
(EXCETO A PINCEL), CODRAM 1121,30

Área útil:712 m²
N° de empregados: 20
Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs
Matrícula: 25.962
Localização: Rua Salgado Filho, 1856, Passo
Responsável técnico: Denize Brocardo
REGISTRO: 66063990097                                               TRT: CFT2303001116

Com as seguintes condições e restrições:
1-A capacidade produtiva mensal de estruturas metálicas é de 20 unidades variadas.
2-Os efluentes líquidos gerados deverão ser conduzidos para tratamento, a empresa não poderá lançá-lo

em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos.
3-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de
novas  linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  de  produção,  relocalização,  etc),  deverá  ser
providenciado o licenciamento prévio junto à SMAMA;
4-Manter atualizado os demais Alvarás Municipais.

4-Quanto aos efluentes líquidos:
4.1-A  empresa  não  poderá  lançar  efluente  líquido  industrial  em  corpos  hídricos  superficiais  ou
subterrâneos sem o prévio licenciamento do órgão ambiental competente;

5-Quanto às emissões atmosféricas:
5.1-Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da
ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2-As  atividades  exercidas  pelo  empreendimento  deverão  ser  conduzidas  de  forma  a  não  emitir
substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua
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propriedade;
5.3-A empresa deverá manter os equipamentos do processo, assim como os de  controle de emissões
atmosféricas operando adequadamente,  para garantir  sua eficiência,  de modo a evitar  danos ao meio
ambiente e incômodo a população;
5.4-A empresa não poderá emitir material particulado para a atmosfera; 

6-Quanto aos resíduos industriais:
6.1-A  empresa  deverá  segregar,  identificar,  classificar  e  acondicionar  os  resíduos  gerados  para  a
armazenagem provisória na área da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em
conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos;
6.2-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão
sendo encaminhados, e atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do Decreto Estadual
n° 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte geradora,
independente da contratação de serviços de terceiros;
6.3-A  empresa  deverá  preencher  uma  planilha  de  resíduos  industriais  gerados  para  a  totalidade  de
resíduos gerados e encaminhá-la a SMAMA, devidamente assinada pelo responsável legal da empresa,
com periodicidade trimestral, durante o período de validade desta licença;
6.4-A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos
os resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos
que forem doados com as respectivas quantidades, por um período mínimo de 02 (dois) anos;
6.5-Fica  proibida  a  queima  a  céu  aberto,  de  resíduos  sólidos  de  qualquer  natureza,  ressalvadas  as
situações de emergência sanitária, reconhecidas pelo órgão estadual competente, conforme parágrafo 3°,
Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
6.6-A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do Decreto Estadual n° 38.356, de 01/04/98,
que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos, referente ao Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR,
conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98, publicada no DOE em 29/12/98. 

 Com vistas à renovação da    LICENÇA DE OPERAÇÃO  ,  o empreendedor deverá  
apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 22 de
Novembro de 2024. Este documento perderá a validade se os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões
exigidos  pela  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais
licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada
para efeito de fiscalização.
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São Borja, 22 de Novembro de 2023

 
Wagner Galle Caetano

Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021
TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                        LO 253/2023/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,  órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,
de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de
2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

 
EMPREENDEDOR(A): LABORAN LABORATÓRIO DE BIOANÁLISES LTDA - ME
CPF/CNPJ: 90.188.525/0001-95
ENDEREÇO: Rua General Osório, n° 2111
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:  LABORATÓRIO  DE  ANÁLISES
FÍSICO-QUÍMICAS/CLÍNICAS BIOLÓGICAS/TOXICOLÓGICAS, CODRAM 5710,20.
Localizada: Rua General Osório, n° 2111
Área útil: 147,79 m²
Matrícula: 26.068
Nº de empregados: 02
Horário de Funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00 Hs às 18:00 Hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo          Registro no CREA: 060683
Número ART: 12876021
Coordenadas Geográficas: S-28°39'32,2″ e W-56° 00'17,7″

1-Com as seguintes condições e restrições:
1.1-Atender à Resolução CONSEMA n° 128/06, alterada pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em relação ao

controle da poluição hídrica.
1.2-Operar a atividade de modo a evitar e eliminar vazamentos e desperdícios de água, observando a possibilidade

de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-Não  é  permitido  o  descarte  de  efluentes  líquidos  inerentes  à  operação  da  atividade  fora  dos  padrões

estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-Vedada a captação de águas superficiais ou subterrâneas.
1.5-Vedado causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas

afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.
1.6-Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões estabelecidos através das emissões atmosféricas inerentes à

operação da atividade.
1.7-Atender aos limites das emissões sonoras deverá seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira de

Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam: Diurno: 60 dB – Noturno: 55 dB.
1.8-Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos sólidos quando cabível e, simultaneamente, implantar

medidas de redução, reaproveitamento e reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-Segregar  na  origem, coletar,  armazenar  temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos  gerados  no

empreendimento de acordo com os seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10-Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à espera de coleta, em local de acesso restrito, protegido de

intempéries, de maneira a impedir a atração e o abrigo da fauna sinantrópica (ratos, baratas, mosquitos, entre
outros),  a  contaminação  do ar,  do  solo  e  das  águas  superficiais  ou  subterrâneas,  e  com placas  indicativas
sinalizando  o  tipo  de  resíduo  depositado,  observando  as  diretrizes  da  NBR 12.235/92  (armazenamento  de
resíduos perigosos) e da NBR 11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).

1.11-Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas individualmente em papel, papelão, plástico bolha ou nas
próprias embalagens em que são comercializadas, as lâmpadas fluorescentes, substituídas no empreendimento
para  posterior  retorno  ao  fornecedor  ou  destinação  à  empresa  recicladora  licenciada  pelo  órgão  ambiental
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competente para este fim.
1.12-Destinar os resíduos sólidos recicláveis à coleta seletiva.
1.13-Retornar ao fabricante ou fornecedor, ou encaminhar para tratamento ou destino final adequado os resíduos

sólidos classificados como perigosos ou Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte destes resíduos deve
ser executado mediante emissão de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de acordo com o Art. 12 do
Decreto Estadual n° 38.356/98 e a Portaria FEPAM n° 34/09.

1.14-Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão competente das empresas que prestam os serviços de
recolhimento,  transporte,  tratamento e destinação final  dos resíduos sólidos gerados.  Segundo o Art.  9° do
Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da fonte
geradora, independentemente da contratação de serviços de terceiros.

1.15-Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de validade dessa licença ambiental,  os comprovantes de
destinação de todos os resíduos sólidos gerados no empreendimento.

1.16-Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados em áreas próximas de corpos de água, junto às empresas
sem o devido licenciamento ambiental,  em áreas de preservação ambiental, em área de bota-fora, ficando o
empreendedor sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).

1.17-Vedada a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62 do Decreto
Federal 6.514/08 e com a Lei Estadual n° 9.921/93.

1.18-Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com simbologia infectante, conforme Resolução CONAMA n°
358/05, os resíduos de serviço de saúde (RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco biológico.

1.19-Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS) do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos com a
simbologia  de  infectante,  resistentes  à  ruptura,  à  punctura,  ao  corte  e  escarificação,  conforme  Resolução
CONAMA n° 358/05.

1.20-Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento específico
que promova a redução de carga microbiana compatível com o nível III de inativação, conforme Resolução
CONAMA, n° 358/05.

1.21-Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a um tratamento ou destino final compatível com as suas
características de periculosidade, os resíduos do Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

1.22-Efetuar  o  recolhimento  e  acondicionamento  dos  medicamentos  vencidos,  e  suas  respectivas  embalagens,
proporcionando posteriormente o destino final ambientalmente adequado dos mesmos de acordo com a Lei
Municipal n° 11.329/12.

1.23-Atender a Resolução CONAMA n° 401/08 quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental de pilhas e
baterias usadas.

1.24-Apresentar as notas que comprovem a destinação final adequada dos resíduos sólidos gerados.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:  
1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação em jornal local.
5-Declaração se houve alteração no empreendimento em relação a licença anterior.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 22 de Novembro de 2024. Este
documento perderá a validade se os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. Ela não
dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, nem
exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 22 de Novembro de 2023
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Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021

TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 254/2023/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001,
bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução
CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018
de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): João Oli Garcia e Cia LTDA
CNPJ/CPF: 02.403.949/0001-68
ENDEREÇO: Rua Viriato Dornelles Vargas, nº 95, Bairro Bettim
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Tornearia, CODRAM 3012,00 

Área útil: 263,35 m²
N° de empregados: 03
Localização: Rua Viriato Dornelles Vargas, 95, Bairro Bettim
Responsável técnico: Denize Brocardo
Qualificação profissional: Técnica em Meio Ambiente          REGISTRO Nº: 66063990097
TRT Nº: CFT2303007127

Com as seguintes condições e restrições:
1-A média mensal de matéria-prima utilizada é de 200 kg de aço e bronze;
2-No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de novas
linhas  de  produção,  ampliação  de  área  ou  de  produção,  relocalização,  etc),  deverá  ser  providenciado  o
licenciamento prévio junto à SMAMA;
3-Manter atualizado os alvarás de funcionamento, bombeiros e sanitário.

4-Quanto aos efluentes líquidos:
4.1-A empresa não poderá lançar efluente líquido industrial em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos
sem o prévio licenciamento do órgão ambiental competente;

5-Quanto às emissões atmosféricas:
5.1-Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da
ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2-As atividades exercidas pelo empreendimento deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias
odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
5.3-A  empresa  deverá  manter  os  equipamentos  do  processo,  assim  como  os  de  controle  de  emissões
atmosféricas operando adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio ambiente
e incômodo a população;
5.4-A empresa não poderá emitir material particulado para a atmosfera; 

6-Quanto aos resíduos industriais:
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6.1-A empresa deverá segregar, identificar, classificar e acondicionar os resíduos gerados para a armazenagem
provisória na área da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o
tipo de resíduo, até posterior destinação final dos mesmos;

6.2-A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão
sendo encaminhados, e atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do Decreto Estadual n°
38.356  de  01/04/98,  a  responsabilidade  pela  destinação  adequada  dos  mesmos  é  da  fonte  geradora,
independente da contratação de serviços de terceiros;
6.3-A empresa deverá preencher uma planilha de resíduos industriais gerados para a totalidade de resíduos
gerados  e  encaminhá-la  a  SMAMA,  devidamente  assinada  pelo  responsável  legal  da  empresa,  com
periodicidade trimestral, durante o período de validade desta licença;
6.4-A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos os
resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que
forem doados com as respectivas quantidades, por um período mínimo de 02 (dois) anos;
6.5-Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de
emergência  sanitária,  reconhecidas  pelo  órgão  estadual  competente,  conforme  parágrafo  3°,  Art.  19  do
Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
6.6-A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do Decreto Estadual n° 38.356, de 01/04/98, que
dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos, referente ao Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, conforme
Portaria FEPAM n° 47-95/98, publicada no DOE em 29/12/98. 

 Com  vistas  à  renovação  da    LICENÇA  DE  OPERAÇÃO  ,  o  empreendedor  deverá  
apresentar:

1-Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2-Cópia desta licença.
3-Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4-Publicação.
5-Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6-ART do responsável técnico.

Esta  licença  é  válida  até  o  dia 22 de  Novembro de 2024. Este  documento
perderá  a  validade  se  os  dados  fornecidos  pelo  requerente  não  correspondam  à
realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de
fiscalização.

São Borja, 22 de Novembro de 2023
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Wagner Galle Caetano
Diretor da SMAMA – Decreto n° 18.862/2021
TRT Cargo/Função Nº BR 20211025507


